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Por que a negociação foi adiada 
por Claudia Safa% 

de Brasília 
A suspensão da renego-

ciação de um pacote de US$ 
61,3 bilhões de dívida exter-
na brasileira, num período 
de 1985 a 1991, foi decidida 
pelos ministros da Fazen-
da, Emane Galvéas, e do 
Planejamento, Delfim Net-
to, ontem pela manhã, 
quando ficou caracterizada 
a divergência entre a pro-
posta brasileira e a contra-
proposta dos bancos inter-
nacionais credores quanto 
ao preço do reescalona-
mento: o "spread" acima 
da libor que será cobrado 
como taxa de risco pelos 
bancos credores. 

"Os bancos acham que a 
nossa proposta tem de ser 
tecnicamente quantificada 
e consideram a taxa muito 
baixa", disse o ministro 
Galvéas a este jornal, on-
tem. O presidente do Banco 
Central, Affonso Celso Pas-
tore, fincou pé na posição 
brasileira de obter uma ta-
xa média de 1,125% — a 
mesma do México. Os cál-
culos feitos pelos técnicos 
oficiais indicam que, para 
chegar a essa percenta-
gem, cada prestação que 
for sendo vencida teria de 
ser paga pelo "spread" 
acertado nos contratos ori-
ginais até o vencimento e, a 
partir daí, incidiria uma ta-
xa de risco de 0,875%. Os 
bancos solicitaram uma re-
calculagem desse percen-
tual — que entendem baixo 
demais — e teria sido ape-
nas neste ponto a diferença 
que provocou a suspensão 
da renegociação da divida 
externa brasileira, a ser re-
tomada em princípio, dia 
28 próximo pelo presidente 
do Banco Central. 

Para contornar a defesa 

Emane Gaivões 

de Pastore, de que o Brasil 
tem uma dívida externa 
garantida por um governo, 
enquanto a do México não o•
é, e portanto, mereceria 
um tratamento pelo menos 
equivalente ao concedido 
ao governo mexicano, os 
banqueiros tentaram uma 
contraproposta: separar o 
que é divida de governo e o 
que é dívida do setor priva-
do e aplicar sobre a primei-
ra uma taxa de risco menor 
que a da segunda. Galvéas 
explicou que este é um "ou-
tro ponto a ser trabalhado" 
com o retorno de Pastore 
ao Brasil. Enquanto isso, 
os catorze representantes 
de bancos estrangeiros no 
Advisory Com m itte voltam 
as suas sedes para consul-
tas mais profundas. 

AS DIVERGENCIAS 
O ministro da Fazenda 

garantiu que, afora a ques-
tão do "spread", a "con-
vergência nos demais pon-
tos é quase total". Assim, 
ele disse que já estariam 
amarrados o montante do 
refinanciamento das amor- 

tizações — US$ 45,3 bilhões 
—, abrangendo o período 
de 1985 a 1991, mais US$ 6 
bilhões de linhas interban-
cárias e US$ 10 bilhões de 
linhas comerciais, resul-
tando, portanto. num paco-
te de US$ 61,3 bilhões, in-
cluindo os projetos 3 e 4, 
que podem ser firmados 
não só para este ano. Este 
seria, assim, um outro pon-
to inédito da renegociação, 
nesta fase III. 

O prazo de dezesseis anos 
ou quinze anos de rolagem 
das amortizações está in-
'definido, a espera de um 
acerto na taxa de risco 
("spread"). E a insistência 
do governo brasileiro na re-
dução do "spred" é com-
preensível não apenas por 
representar um importante 
ganho político numa mesa 
de negociação, mas tam-
bém por significar uma 
economia razoável de des-
pesas com juros: cada 
0,125% de taxa de risco cor-
responde a uma despesa de 
US$ 300 milhões, no pacote 
plurianual, segundo cálcu-
lo do ministro da Fazenda. 

Com as dificuldades en-
contradas no acerto desse 
ponto e a necessidade de 
recalcular qual a taxa efe-
tiva de "spread' que teria 
que incidir após os venci-

, mentos — se os 0,875% ou 
um outro valor — "eu disse 
ao Pastore que não adian-
tava ficar lá e que voltasse 
para refazermos nossos 
cálculos e, enquanto isso, 
os bancos retornariam às 
suas bases para novas con-
sultas". 

PRESIDENTE-ELEITO 
Indagado se o presidente 

eleito, Tancredo Neves, te-
ria sido consultado sobre 
essa decisão,• Galvéas ga- 

contatos, em Brasília, com 
Tancredo Neves. 

Foi o próprio presidente 
eleito quem sugeriu aos mi-
nistros da área econômica 
que comandavam a monta-
gem do acordo com o FMI 
que estabelecesse as metas 
dos quatro critérios de per-
formance adotados pelo 
FMI até junho deste ano, e 
não até março como pre-
tendia este governo. Tan-
credo Neves considerou in-
conveniente iniciar seu go-
verno, a 15 de março, já 
sendo obrigado a sentar-se 
com os técnicos do FMI. 

INFORMAOÂO 
DETALHADA 

Também na armação da 
fase III da renegociação da 
dívida externa o presidente 
eleito foi informado, passo 
a passo, pelo ministro da 
Fazenda. Nos diversos en-
contros, Tancredo Neves 
pouco falou, mas a passa-
gem de informações o 
abasteceu de todos os nú-
meros sobre o setor exter-
no, que ele cuidou de conhe-
cer em detalhes, pessoal-
mente. O aceno para que os 
ministros comandassem o 
acerto da divida externa, 
dado por Tancredo Neves, 
na ocasião, tinha e conti-
nua tendo uma justificati 
va: livre desse 
enorme- peso 'portanto, 
imune àe-prpssões Para que 
e Alteetllgt*t~P*SPer e- 
lo 	do 'Congretso Na 
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dação foi vista como uma 
"atitude ponderada", pelo 
presidente do PMDB, depu-
tado Ulysses Guimarães. 
Ele disse ao repórter Már-
cio Chaer, deste jornal: "E 
compreensível. Temos um 
novo governo a vista que, 
naturalmente, terá a res-
ponsabilidade de conduzir 
os acertos externos". Ele, 
porém, ainda desconhecia 
o comunicado divulgado 
em Nova York, marcando  

a data de retorno' à mesa de 
negociação. 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA 

Antes, de se inteirar do 
verdadeiro caráter da sus-
pensão, o senador Virgílio 
TáVora, do PDS do Ceará, 
indagado dos efeitos de 
"um rompimento" do acor-
do com os banqueiros, co-
mentou: "Se eles fizeram 
isso, é o•pior que podia ter 
acontecido com o Tancre-
do". Logo depois Távora 
telefonou a uma qualifica-
da fonte da Seplan e rece-
beu a informação de que se 
tratava' de uma suspensão 
temporária e não de um 
rompimento; conforme re-
latou posteriormente ao 
editor deste jornal, Walter 
Marques. 

A data de retorno do pre-
sidente do Banco Central a 
Nova Yorque, dia 28, ficará 
bastante próxima da visita 
do presidente eleito, Tan-
credo Neves, aos EUA. Ele 
estará em Washington, 
com o presidente Ronald 
Reagan, entre os dias 12 e 2 
de fevereiro. Indagado so-
bre a possibilidade de 
acrescentar à missão nego-
ciadora um representante 
da nova equipe de Tancre-
cln Neves -, o ministtada- Fa-
zefishideciarmi: "Não con-
teMPIeeesa -hipótese". 

Ele Seminu .  
acordo' Será 
-do d 
"stand still' (suspensão dos 
pagamentos' de amortiza-
ções) concedido pelos ban-
cos ao Brasil. Durante o 
período que Pastore per-
maneceu em Nova Yorque, 
foram introduzidas algu-
mas importantes mudan-
ças nas projeções do balan-
ço de pagamento para este 
ano, que reduziram subs-
tancialmente a conta de ju-
ros a pagar até o final de 
1985. 

rantiu: "absolutamente 
não". Afinal, lembrou, "o 
presidente eleito mesmo já 
disse que as negociações 
cabem ao governo do presi-
dente Figueiredo, que ele 
confia nos negociadores e 
que vai honrar os compro-
missos assumidos". 

A participação do presi-
dente eleito, entretanto, 
tem sido muito mais inten-
sa do que ele próprio reco-
nhece publicamente. Desde 
novembro passado, quando 
veio ao Brasil a missão do 
Fundo Monetário Interna-

' cional (FMI) para fixar as 
metas para a execução da 
economia para , este ano 
que o ministro da Fazenda, 
acompanhado do seu secre-
tário da Receita Federal, 
Francisco Neves Domei-
les, tem mantido inumeros 
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